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PROVA DISCURSIVA P3

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva

os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P
3
, nos locais apropriados, pois não serão

avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No Caderno de Textos Definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o nome

Procurador Estadual. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à identificação

do candidato em local indevido.

• Na avaliação de cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 15,00 pontos, dos quais até 0,75 ponto será atribuído ao

quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto

estruturado). Na avaliação da peça consultiva, esses valores corresponderão a 70,00 pontos e 3,50 pontos respectivamente.

QUESTÃO 1

Determinado proprietário de terras, depois de instalar um empreendimento — modesta criação de
animais silvestres de pequeno porte para o abate e consumo humano — no entorno de uma área de proteção
ambiental, foi autuado por órgão fiscal ambiental, que argumentou estar o produtor rural desenvolvendo
atividade econômica em imóvel localizado na zona de amortecimento daquela unidade de conservação, o que
é vedado.

Considerando a situação hipotética apresentada acima e a legislação pertinente sobre o assunto, elabore um texto dissertativo, respondendo,

de modo fundamentado, aos seguintes questionamentos.

1 Há base legal para que subsista a autuação imposta ao proprietário com o fundamento utilizado pelo órgão de fiscalização

ambiental? [valor: 4,75 pontos]

2 Dada a natureza do empreendimento, seriam necessárias a obtenção de licenciamento ambiental prévio e a apresentação de estudo

de impacto ambiental? [valor: 9,50 pontos]

QUESTÃO 1 – RASCUNHO
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QUESTÃO 2

No que concerne aos crimes contra a administração pública, redija um texto dissertativo, respondendo, de modo fundamentado, aos

seguintes questionamentos.

1 Qual é o entendimento dos tribunais superiores a respeito da obrigatoriedade, nas ações instruídas por inquérito policial, da

apresentação da defesa prévia, prevista no art. 514 do Código de Processo Penal, e a respeito do resultado da não apresentação

da defesa prévia, no que se refere à nulidade? [valor: 8,25 pontos] 

2 Qual é o tratamento dado a coautor particular no referido procedimento? [valor: 3,00 pontos]

3 O funcionário público que tiver deixado de exercer o cargo tem direito à defesa prévia? [valor: 3,00 pontos]

QUESTÃO 2 – RASCUNHO
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PEÇA CONSULTIVA

Em sede de ação direta de inconstitucionalidade transitada em julgado, o Supremo Tribunal Federal
declarou a inconstitucionalidade de determinada lei estadual, que previa a cobrança de uma alíquota adicional
de 1% referente ao ICMS.

A empresa Ômega, contribuinte de ICMS, havia sido enquadrada na referida lei, razão pela qual, com
a declaração de inconstitucionalidade de tal lei, apresentou requerimento administrativo pleiteando a
restituição dos valores pagos referentes à alíquota adicional.

A área de fiscalização da Secretaria de Estado de Fazenda opôs-se ao pedido sob o fundamento de
que, conforme constatado em exame da contabilidade da empresa requerente, os valores de alíquota
adicional haviam sido repassados ao consumidor final.

Diante da controvérsia narrada, o pleito foi submetido à procuradoria estadual para análise da
possibilidade jurídica de ser efetuada a restituição em exame.

Considerando as informações apresentadas nessa situação hipotética, redija um parecer conclusivo, devidamente estruturado

(ementa, análise, conclusão e fecho) [valor: 7,50 pontos], emitindo a posição da procuradoria estadual sobre o caso. Dispense o relatório

e não crie fatos novos. 

Em seu texto, aborde os seguintes aspectos:

1 conceito de repetição tributária e dispositivos normativos aplicáveis ao instituto; [valor: 9,00 pontos]

2 distinção entre contribuinte de fato e contribuinte de direito; [valor: 10,00 pontos]

3 distinção entre tributos diretos e tributos indiretos; [valor: 10,00 pontos]

4 aplicação no caso concreto dos conceitos abstratos referidos no segundo e no terceiro aspectos; [valor: 6,00 pontos] 

5 posição do STF e do STJ em seus principais precedentes a respeito da repetição de tributos; [valor: 10,00 pontos]

6 posição conclusiva sobre a possibilidade e requisitos de eventual restituição. [valor: 14,00 pontos] 
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